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VETO W 03/2022

De 24 de junho de 2022

Ref. Ao Autógrafo n.° 5490/2022

Projeto de Lei n.° 76-L, de 02/06/2022

Autoria do Vereador Paulo Rogério Noggeriní Júnior.

Razões e Justificativas do Veto

(Artigo 62, § 1° da Lei Orgânica do Município)

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos do §1° do artigo 62 da Lei Orgânica do

Município comunico que vetei integralmente o Autógrafo n° 5.490, de 20/06/2022.
Com a devida vênia de posições contrárias, o projeto de lei encontra-se inquinado
de vícios de inconstitucionalidade.

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Exmo.

Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior, aprovado pelo Legislativo e convertido no
autógrafo supra e que dispõe sobre a obrigatoriedade de encaminhamento à Câmara

Municipal de dados relativos a Covid-19, de forma quinzenaimente, pelo Poder
Executivo.

Em que pese o bom intuito do projeto de lei, a norma

impugnada padece do vido da iniciativa legislativa pois impõe obrigação a órgãos
do Poder Executivo, criando atribuições inexistentes, bem como determinando a

remessa de informações para a Câmara Municipal de Vereadores, de forma

quinzena!, de dados relativos a Covid-19, de forma a romper a harmonia entre os

Poderes.

Não verifico das disposições normativas a alegada

criação de despesas. Contudo, o diploma municipal apresenta vício formal de
iniciativa, como dito. Isso porque as leis que disponham sobre criação ou modificação

de órgãos da Administração Pública, bem como sobre seu funcionamento, são de

iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo, de acordo com o

previsto nos artigos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força da

mesma Carta.
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Veja que a lei obriga que o Poder Executivo, através

do Departamento de Saúde reúna dados diversos tais como: a) número de casos

novos confirmados no município; b) número de novos óbitos por Covid'19, se houver;

c) número total de vacinados com as três doses necessárias; d) número total de
doses de vacina em estoque; e) número de testes realizados no município; f) número

total de testes rápidos em estoque; g) ações realizadas para conterá disseminação
do vírus à população; h) valores gastos com o enfrentamento da Covld-19,
cfemonsírados detalhadamente a aplicação do dinheiro público e i) outros dados que

se fizerem necessários. Ao Departamento de Educação coube a atribuição de reunir

e compilar dados, além de encaminhar a Câmara: j) o número total de casos
confirmados nas escolas do município, especificados da seguinte forma: total de

professores e profissionais da educação contaminados; total de alunos
contaminados; total de contaminados em cada escola, o número total de doses de

vacina em estoque; o número de testes realizados no município; o número total de

testes rápidos em estoque; as ações realizadas para conter a disseminação do vírus
à população.

Vejamos, outrossim, que os dados relativos aos

gastos "com o enfrentamento da Covid-19, demonstrados detalhadamente a
aplicação do dinheiro público": já fazem parte dos portais da transparência. Por fim,
"outros dados que se fizerem necessários" é conceito aberto e indefinido.

Tais dados, diga-se, devem ser operados,

compilados e encaminhados a cada 15 dias ao Poder Legislativo, portanto, ululante
que outro Poder cria obrigações a Poder diverso do que lhe compete.

Ademais, considerando a interferência indevida do

Legislativo Municipal no Poder Executivo, vislumbra-se desrespeito ao princípio da

independência e harmonia entre os Poderes, previsto, a nível municipal, no artigo 5°
da Carta Estadual, in verbis:

"Artigo 5° - São Poderes do Estado, independentes
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o

Judiciário."

Na espécie, a despeito da impressão de que esteja

havendo transparência, notadamente a remessa de dados relativos a Covid-19. não

poderia ser colocada como uma 'obrigatoriedade' de um Poder para o outro.

Não se olvide aqui, a necessidade de nortear o

pensamento para o princípio da publicidade, em seu conteúdo otimizado e na sua
máxima efetividade. De se observar, no entanto, que na lei objurgada não há uma
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frase sequer que indique que a informação será disponibilizada ao público,
reforçando a intenção de anáüse interna apenas pela Câmara Municipal, criando

regra não observada sequer na Constituição Federal.

E ao usar de prerrogativa que não detém,

insofismavelmente a Câmara Municipal de São Roque, data máxima vênia, acaba

por violar o sacro-princípio da separação dos Poderes, insculpida no artigo 5° da

Carta Bandeirante.

Ademais, a função fiscalizadora da Câmara

Munictpai de Vereadores, constitucionalmente autorizada, permite que pedidos de

informações sejam formulados ao Executivo Municipal, que tem obrigação de

repassar os dados requeridos, incluindo os relacionados a Covid-19, através de

Requerimentos, desde que aprovados pelo Plenário da Câmara Municipal. A título

de informações, este Poder Executivo já respondeu 270 Requerimentos entre os

anos de 2021 e 2022, o que revela a facilidade para obtenção de informações

diversas. Ora, o projeto de iei vem justamente para se obter informações, objeto este

dado ao instituto do "Requerimento".

A pensar da forma como apresenta a norma vetada,

poderia então a Câmara editar Lei para que o Poder Executivo, desde da

promuigação do édito normativo, fosse obrigado a informar qualquer objeto nele

contido, o que revela total ingerência de um Poder noutro.

Afora os argumentos supra, muitas das informações

referidas no projeto de lei encontram-se disponíveis nos meios de comunicação do

Município de São Roque, que informam através do "Boletim Covid", bem como em

sites específicos para o controle de vacinas no Estado de São Paulo, como é o caso

do "Vacina Já", disponível em https;//vacinaja.sp.gov.br/vacinometro/. Neste portai,

o usuário encontra informações de doses aplicadas por município, doses distribuídas

por município, estatísticas gerais, dentre outras informações de relevo.

Isto posto, a referida iei padece de vicio formal de

iniciativa, pois compete ao Prefeito iniciar o processo legislativo quanto à matéria

nela versada, e, por via de conseqüência, é incompatível com o princípio da

independência e harmonia entre os Poderes.

Com a edição da lei em epígrafe, o Legislativo

imiscuiu-se em assunto da alçada exclusiva do Prefeito, atém de inovar no sistema

de controle externo em algo que a Constituição não previu. Ora, como se sabe, a

função predominante da Câmara é a normativa, que a exerce por meio da edição de

normas gerais, abstratas e obrigatórias de conduta, além do controle, exercido
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através dos meios constitucionais.

Nessas condições, assentados os motivos que me

compelem a apor veto total ao texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 62 da Lei

Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis,

renovando, a Vossa Excelência, meus protestos de apreço e consideração.

MARCOS AUGUSTO

ISSAHENRIQUESDE

ARAUJO:14495849859

Assinado de forma digita! por
MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES

DEARAUJO:14495849859

Dados; 2022.06.24 09:24:44 -03'00'

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO

PREFEITO

Excelentíssimo Senhor

Júlio Antônio Marlano

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal
São Roque - SP
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Parecer ao Veto integral do Autógrafo n" 5.490, de g
20/06/2022, referente ao Projeto de Lei n° 76/2022 5$
que Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte
do Poder Executivo Municipai. do

encaminhamento quinzenal de todos os dados
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O Senhor Prefeito Municipal vetou integralmente Autógrafo n° 5.490, de ^ ê
20/06/2022, referente ao Projeto de Lei n° 76/2022 que Dispõe sobre a df
obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo Municipal, do encaminhamento
quinzena! de todos os dados relativos à Covid-19 ao Poder Legislativo de São
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Este Procurador Legislativo já se manifestou sobre o Projeto de Lei 76/2022,
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através do Parecer 189/2022, e na ocasião, opinou favoravelmente ao tramite da g

Pondero que essa mesma linha de compreensão foi adotada pelo TJ/SP no
julgamento da ADIN 2166897-28.2021.8.26.0000

Sublinho que, conquanto ali se tratasse de Lei de iniciativa parlamentar que
fixasse o dever do de informar (por parte do Executivo e das entidades da

propositura de iniciativa do Legislativo. ? |
o  _
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Após ler, estudar, meditar e refletir sobre as razões tão bem expostas pelo ||
Chefe do Executivo para vetar integralmente a proposição legislativa, este Procurador - 11
pedindo vênias ao Alcaíde e a sua compreensão sobre o tema - mantém o
entendimento firmado no parecer 189/22, exatamente porque embora muito bem
elaboradas, substanciosas e relevantes, não me convencem as razões apostas pelo
Executivo na fundamentação que sustentou a rejeição ao projeto de lei.
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11Em acréscimo as razões lá expostas - e porque a jurisprudência funciona como

mecanismo de REFORÇO dos argumentos já fixados (já que o direito NÃO é ciência de
repetição daquilo que os Tribunais dizem senão mecanismo de construção de o5
raciocínios e compreensões sobre o sentido, alcance e conteúdo das regras jurídicas já ||j
positivadas) tenho que curiosamente as razões expostas em tal parecer constam do 1°
entendimento do TJ/SP fixado no julgamento do Agravo de Instrumento 2136972-
45.2020.8.26.0000, fixando naquela oportunidade a obrigatoriedade do Município de
São Sebastião informar a Taxa de ocupação de leitos clínicos.
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Administração Indireta) relativo ao serviço de abastecimento de água, tem-se que sua
Ratio Decidendi\nexer\Xe aquele julgado é a mesma daquela agora analisada.

CÚ
a:

Pontuo que em trecho desse julgado o relator assim expõe a fundamentação ^
quanto a este ponto, Htteris: S

^  A Reserva de Administração é tratada como Princípio Constitucional e sua
formulação acadêmica consta da seguinte obra: BINENBOJM.; CYRINO, A. R. .

Legalidade e reserva de Administração: um estudo de caso no direito urbanístico.
Revista de Direito Administrativo Contemporâneo, v. 4, p. 13-26, 2014.

si
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"(..) a exigência é de se preste informações simples, ou seja, de

ser a população informada a respeito da "interrupção do Sn
fornecimento (de água) no município, obrigada (a empresa §q
pública ou privada responsável) a disponibilizar imediatamente e#
para divulgação por meio das redes sociais mantidas pelo poder < ̂
público municipal, os motivos da interrupção, o local avariado, gl
quais os bairros afetados e a previsão de retorno do d
fornecimento" q

o

ws

03Firmadas então as premissas hauridas da jurisprudência informo por dever
de oficio, que as informações buscadas no projeto de lei podem - e devem - ser §1
conhecidas, analisadas e aquilatadas por qualquer cidadão (e pelo Parlamento) porque
veiculam matéria de natureza pública que em muito se difere de situações jurídicas
que somente afetem direitos ou zonas de interesse de particulares.
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Quanto a iniciativa, tem-se que inexiste vício porque longe de produzir uma og

- 2

indevida intromissão do Legislativo na Reserva de Administração garantida pela CF ao
Executivo, o projeto de lei apenas amplia - e permite - ao Legislativo (e a população)
ter acesso de modo r

de toda coletividade.

3S

ter acesso de modo mais prático e simples a documentos administrativos de interesse s e

fs

E justamente porque o conteúdo do projeto não se imiscui em qualquer

atribuição ou competência dos órgãos do Executivo, e de seus servidores, é que não gl
visualizo qualquer vício de iniciativa no projeto de lei aqui avaliado.

ro o
Pondere-se ainda, que as regras de iniciativa reservada para a deflagração do

processo legislativo constituem uma projeção específica do princípio da separação -õw
dos Poderes, e por isso de observância obrigatória por todos os atores políticos.

o_-

Q>.E

Consigne-se, também, que as regras de iniciativa reservada estão entre as
disposições que mais singularizam a identidade institucional da Federação brasileira,
exatamente porque demarcam e delimitam, de forma incisiva, o terreno de §
competências privativas assinaladas a cada uma das instância políticas do país.
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Aliás, o fundamento mais claro dessa disposição cinge-se aos arts. 25 da
Constituição Federal e art. 11 de seu ADCT.

Apenas para aprofundar mais a análise aqui formulada, deve-se rememorar que
o ponto fundamental das regras sobre a reserva de iniciativa está em resguardar a seu
titular di decisão de propor direito novo err\ matéria confiada a sua especial atenção,
ou a seu interesse preponderante.

Entrementes, o que se observa no presente projeto é a proteção de direitos e
interesses não exclusivos (ou privativos) do Executivo porque cuida-se, em última
análise, de proposição legislativa que consiste em mera explicitação do dever maior ou
da cláusula geral de prestação de contas, a cargo do Executivo e de todos aqueles que
gerenciam bens, rendas ou direitos públicos.

E que o conteúdo da minuta aqui aferida em nada modifica posições jurídicas
próprias (ou típicas) desse poder e das entidades que com ele contam com relações
jurídicas porque o Executivo não está protegido por eventual direito de NÃO prestar
informações públicas relevantes.

Não deixo de observar que, conquanto haja a autonomia especifica do
Executivo para melhor gerir, administrar e tornar concretas as relações jurídicas visando
garantir a plena execução das políticas de saúde, essa Autonomia não liberta ou
imuniza tanto o Executivo quanto os eventuais contratados de prestarem contas ao
Parlamento sobre o inteiro teor tanto daquilo que é contratado como em relação ao
MODO como os contratos administrativos nesse setor são gerenciados.

Ao contrário; A imposição ao Executivo o dever de informar simplesmente
densifica a noção de accountabUity enquanto obrigação de prestar contas, posto que o
projeto cuida de informações relativas, constantes do contrato administrativo e.
igualmente, sobre as razões que justificam a adoção pontual das políticas públicas de
combate a covid.

Acrescente-se que o dever de prestar contas ainda se explica porque todo
aquele que formaliza negócios jurídicos com o Poder Público deve, Igualmente, ser
capaz de explicar aos órgãos de controle (no qual o Parlamento detém primazia) tudo
aquilo que se passou na gestão dessas políticas públicas.

Não se enxerga, então, do projeto apresentado, qualquer posição jurídica que
manifeste típico múnus - e assim prerrogativa própria - do Poder Executivo.
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Em arremate, e porque a discussão de eventual vício de iniciativa insere-se num
espectro muito mais amplo do debate público sobre os espaços de poder que
competem ao Executivo e ao Legislativo, tem-se que o Princípio Republicano resumi!'
se na noção de que a sociedade política preferiu em dado momento histórico que
houvesse o império das leis ao invés do reinado da vontade dos homens.
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Sublinhe-se que com a promulgação da República Brasileira, pelos idos de 1889,
o patrimônio estatal (e das instituições governamentais, no que se compreende toda a
máquina administrativa) deixou de pertencer a família Real Portuguesa passando a ser
titularizado pelo Poder Público em suas mais diferentes esferas.

Essa constatação é fundamental porque desde o momento em que os bens
estatais tornam-se públicos - em 1889 - o ideal republicano, haurido a partir das
Revoluções Francesa e Americana, impôs ao país (e a seus governante^ a construção
de um verdadeiro estatuto jurídico pautado nos ideais da liberdade e da igualdade
que, naturalmente, são antagônicos a qualquer espécie de pessoalidade no tocante
aqueles que realizassem a gestão das instituições, bens e rendas públicas.

Ademais, pelo menos desde 1889 os gestores da coisa pública são acometidos
de 02 (dois) deveres, notadamente, i)a accoi/ntaâ/V/ty^ (obrigação de prestar contas) e
da ii) responsiveness (encargo de atender às necessidades sociais) Já que tais tarefas
representam a base de Justificação e legitimação, que fundamenta e explicita a razão
de ser, do regime republicano adotado no Brasil.

Essa escolha política partilhada por todo o corpo social a todos que firmam
negócios com o poder público, a responsabilidade diante do povo (do qual o
Parlamento é representante) pela gestão e pela prestação das informações e
documentos inerentes a esses negócios.

Nesse passo, e com base em todas essas considerações acadêmicas, históricas e
dogmáticas, tem-se que o Executivo não exerce o poder por direito próprio,
constituindo-se como mero mandatário dos cidadãos (dos quais o Legislativo funciona
como voz).

Por isso, o que se vê é que esse dever iurídico que se quer impor ao Executivo
consagra o ideal republicano, funcionando como mecanismo de reforço, afirmação,
valorização e empoderamento da cultura cívica, e assim, como modo de prestígio do
ethos comunitário ires publica).

Pondero que o escrutínio, avaliação e o verdadeiro controle parlamentar e social
sobre como se dá a administração do patrimônio público se dá por meio do livre
mercado de ideia^.
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Acrescento, então, e seguindo as lições de Oliver Wendel Holmes Júnior, que as
idéias e pensamentos devem circular livremente no espaço público para que sejam
continuamente aprimorados e confrontados em direção à verdade porque a crítica
revela-se essencial ao aperfeiçoamento das instituições públicas.

^ O douto Juiz da Suprema Corte dos EUA Oliver Holmes Júnior, no julgamento do
célebre caso Abrams v. United States, defendeu que o melhor mecanismo de
avaliação sobre a força de uma idéia é a sua aceitação através do livre debate público.
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No âmbito do livre mercado de idéias é que situa-se do direito fundamental a
informação, que é um dos corolários do Princípio da Publicidade dos Atos
Administrativos.

Esclareça-se que o Principio da Publicidade opera tanto (1) na perspectiva do
direito à informação (e de acesso à informação), como garantia de participação e
controle social dos cidadãos (a partir das disposições relacionadas no art. 5°, CF/88)
quanto (2) na perspectiva da atuação da Administração Púbiica em sentido amplo (a
partir dos princípios determinados no art. 37, caput, e artigos seguintes da CF/88).

Não se pode perder de vista que o acesso às informações consubstancia-se em
verdadeira garantia instrumentai ao pleno exercício do principio democrático sendo
ainda direito fundamental dos cidadãos de receberem dos órgãos públicos
informações que abrange " debater assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e
aberta.

Igualmente deve-se pontificar que a obtenção de informações detidas por
órgãos e entidades do poder público constitui um direito humano, acolhido e
densificado pelo artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de
São José da Costa Rica).

Nesse passo, acrescenta-se que o direito a informação é composto por 02
(duas) vertentes, notadamente, o 1)0 direito de informar e o 2)Direito de ser
informado.

O 1°(primeiro) refere-se à formação da opinião púbiica. considerado cada qual
dos cidadãos que livremente poderá receber dados sobre assuntos de interesse da
coletividade e sobre as pessoas cujas ações, público-estatais ou público-sociais, que
possam interferir no direito de saber, de aprender sobre temas relacionados a
cogitações legítimas.

Explicando: O direito de se informar relaciona-se à liberdade de buscar a
informação em fonte não censurada e sobre qualquer tema de interesse do cidadão.

O propósito do acesso à informação é, antes de uma autoatualizaçâo individual,
e assim de decidir que tipo de vida deseja viver porque opera como um instrumento de
autodeterminação coletiva.

Já o direito de ser informado concerne àquele que recebe o teor da
comunicação porque ao ser municiado de elementos capazes de viabilizar o
entendimento e a percepção daquilo que ocorre no mundo dos fatos, o cidadão passa
a Í3oder exercer de modo livre, consciente, autônomo sua liberdade e sua prerrogativa
de formar seus próprios conceitos e compreensões sobre os fatos que chegam a seu
conhecimento.
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Assim, o que se vê é que o presente projeto busca, fínalísticamente, garantir
que, a partir do acesso aos documentos públicos, o Parlamento possa estabelecer um
campo de discussão, deliberação pública e debate sobre o conteúdo desses a
documentos. «

E em assim fazendo, permitír-se-á o confronto entre as mais distintas idéias e
visões sobre a forma que tem se dado a administração e gestão dessa política pública .

WN
<525

Pontuo que a existência e eficácia das regras concernentes a transparência f o
dizem respeito a diversos aspectos socialmente relevantes, a exemplo dos !) recursos ê|>
públicos envolvidos nessas contratações, ii) a Economicidade ou desvantajosidade <"^
que pode estar havendo no trato dessas utilidades econômicas bem como, a análise de g |
iíi)eventual prejuízo ao erário inerente ao modo como a administração di
governamental gerencia tais empreendimentos e ainda Ma possível q 2

CO ̂
Responsabilidade Política do alcaide caso o Legislativo enxergue eventual 2=
irregularidade na administração e fiscalização pelo Executivo sobre a condução dessas
políticas.

Ü
< ü

2-g
Além disso, as políticas públicas de saúde constituem verdadeiros MEIOS de

viabilizar, por intermédio do patrimônio público imobiliário, sejam prestados serviços
públicos destinados a satisfação dos mais diversos direitos fundamentais, e assim, de ||
posição jurídica ativa própria do cidadão em face do poder público. ^ |

Q.OJ

£ I
Sublinhe-se também que as informações cuja publicização o Parlamento agora |J

requer atraem o papel fiscalizatòrio do Legislativo porque por meio dessas informações
a Casa de Leis poderá escrutinar e exercer o controle político sobre a forma pela qual o ^ e
Executivo está gerenciando, e cuidando, dessas políticas públicas de saúde. 1 §

11
Mas ainda que assim não fosse, restam 02 (dois) fundamentos que ensejam a li

constitucionalidade da proposição formulada. "gí?

o 1°(prÍmeiro) cinge-se a Teoria dos Poderes Implícitos, e que se resume a ■§■§
noção de que quando são conferidas certas competências q atribuições a determinado o5
órgão estatal, ele está implicitamente autorizado a utilizar todos os meios necessários |-|
para levá-las a plena satisfação. | o

■o 2
«te

Essa construção remonta, inclusive, aos artigos Federalistas que originaram a ^ §
Constituição Norte Americana. 5

Q.

Neles, Alexander Hamiltoif ressalta que os Poderes constituídos poderiam
exercer o poder originário de fontes não enumeradas na hipótese, evidentemente,
desse poder não advir de fontes não proibidas pelo texto constitucional.

^ HAMILTON, Alexander; JAY, John. Os artigos federalistas. Trad. Maria Luiza X. de A.
Borges. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1993.
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Os Poderes Implícitos constituir-se-iam nos MEIOS, instrumentos e, em última
análise, nas ferramentas postas á disposição daqueles a quem são atribuídas parcela do
poder estatal. m

CL

O
Ci

Uma última ressalva ainda é necessária: Os poderes implícitos operam de modo 5$
diverso do que ocorre no âmbito da distribuição de competências porque nelas o
próprio Constituinte obrou, e optou, por dizer de modo claro, ou razoavelmente wíéII K
delimitado, a quem competiria agir.

® o
Outrossim, no caso do Parlamento, não faria o menor sentido conferir-lhe o

ffl.>

< 5
CL o

Poder, tanto pela CF quanto pelo Decreto Lei 201/1967, o poder de sustar contratos e
contratações administrativas e, igualmente, cassar o Mandato do Chefe do Executivo g|
mas. de outra banda, vedar-lhe a prerrogativa de receber a prestação de contas cuja d|
realização é necessária ao desempenho de seu mister. o 2

zÊ
□ gAdemais, o conteúdo do projeto de Lei versa, ao fim e ao cabo. de medida P§

meramente instrutória cujo escopo final é viabilizar que o papel fiscaiizatório do §|
Parlamento seja exercido de modo eficaz exatamente porque o Legislativo poderá oi
escolher e avaliar quais providências devem ser tomadas a partir das informações que § §
EXPLICITEM quais políticas de saúde adotadas, avaliando-se assim num juízo político se yl
o comportamento do Executivo - e de seu chefe - deve ou não, nesse cenário, ser « §
censurado. ^2 i

§.«5

Por fim, e em arremate, tem-se que a constitucionalidade do projeto também se | J
extrai tanto do Princípio Republicano - já exposto linhas atrás - quanto do paradigma 11
da responsabilidade. 1

1 is® <0
•ÍbW

E nesse ponto deve-se lembrar que a atribuição dada. pela CF e pelo DL 201/67,
ao Poder Legislativo para realizar o julgamento político do Chefe do Executivo tem por
finalidade principal a possibilidade de retirar o poder das mãos do que fez mau uso
dele.

.2 ®
Q.V>

•O W
O ®

uPondere-se que sobre todos aqueles que gerenciam a coisa pública sobressai of-
um dever justificação e informação acerca daquilo que fazem com os bens e recursos |-|
públicos que lhe são atribuídos.

-Sf
2*5
ViSTanto por isso que são submetidos ao escrutínio ii) público, pelos órgãos de '"g

fiscalização, e ii) político em decorrência de sua atuação, onde se avaliará se o modo
pelo qual os bens e recursos públicos foram utilizados correspondem, ou não, aquilo
que a sociedade esperava que se fizesse.

Gize-se que um dos elementos centrais para a configuração da
responsabilidade política é justamente o conhecimento que se pode ter das
informações relevantes vinculadas a administração da coisa pública.



^à?nara Qyfíf/jficfyfaír/a ̂ .i/rrar/a fri'/:Jira r/c cb/ão
Rua São Paulo. 355 - Jd. Renè - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804,079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11)4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

Nesse passo, a minuta aqui apresentada apenas densifica, empodera e cria
mecanismos lícitos que dão possibilidade ao Parlamento de munir-se de informações
que servirão de meio para que possa ser aquilatada a eventual responsabilidade m

tn

política do Chefe do Executivo. g

Além disso, o projeto de Lei aqui estudado apenas amplifica o controle social
constitücionalmente imposto a administração ptjblica.

cÕ P
Acrescento que longe de usurpar ou intrometer-se em área de exclusiva |q

atuação de outros órgãos de controle do Executivo, a exemplo dos Tribunais de Contas eÃ
e do Ministério Público, o projeto aqui estudado tão somente amplia e cria um
ambiente de diálogo entre todos os atores públicos interessados na melhor gestão
desses dos recursos públicos. o o

públicos inerentes a tal atuação.

Democracia e informação são, assim, conceitos complementares entre si, pois
é exatamente no sistema do pluralismo de opinião onde avulta a importância da
informação como fator de formação da consciência coletiva, na qual assenta a fonte
primacial do poder na comunidade política.

Firmados tais apontamentos, deve-se acrescentar por último que as
informações e documentos tratadas no projeto de Lei - e que devem ser prestadas
pelo Executivo - não estão classificadas pela Lei de Acesso á Informação como

lU 0,
D

'  CO ̂
E dizer: o projeto de lei agora examinado viabiliza o aumento do debate público z»

sobre as informações relevantes concernentes as políticas públicas de combate a covid P|
já que a partir da vigência da presente Lei o Legislativo passará a participar, contribuir, §1
debater e fiscalizar junto a forma como tem ocorrido a administração dos recursos õ g

< ü
2 O

w u

o que se vê, então, é que tal proposta legislativa tornará o Legislativo um
verdadeiro ator ativo nesse processo de construção conjunta e contínua da melhor w|
gestão das políticas públicas de saúde. oi

9 CO

%%

Tal ponderação é relevante já que quanto mais participantes vierem a ser .1|
envolvidos nesse diálogo público, maiores são as chances de que as decisões públicas fe
relevantes sobre esse tema venham a melhor satisfazer as necessidades públicas que J|
legitimam a própria realização dessas políticas. is

Não se deixe de lado que a Informação, nas suas mais variadas acepções.
funciona como mecanismo de propuisão de maior eficiência administrativa no

.iz ®

atendimento aos cidadãos e de diminuição dos custos na prestação de serviços, -gg
conferindo aos cidadãos controie democrático sobrQ o trabalho das autoridades of-
concedendo-Ihes ainda recursos suficientes para participar de maneira p/ena, como
cidadãos iguais (com igual acesso aos dados e informes públicos), da tomada de g®
decisões coletivas. © •=

UJ C
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sigilosas, ou que revelem segredos de Estado, bastando para tanto a consulta ao artigo
4 inciso III da Lei Federal 12.527/11 para se chegara tal conclusão.

Igualmente, o acesso as informações versadas no projeto de lei agora em
estudo também não é limitado pela previsão contida nos artigo 4 §1° da LGPD.

É que o Legislativo não terá acesso a dados pessoais, sensíveis e tampouco a
quaisquer informações protegidas por sigilo constitucional ou que, por qualquer
modo, possam violar o direito fundamental a proteção dos dados pessoais.

Não enxergo, assim, que a minuta contenha disposições que afetarão dados
pessoais cuja obtenção estaria resguardada pela proteção que a CF defere a tal direito.

Abro um último parênteses para fazer constar que o direito fundamental a
proteção dos dados pessoais Já fora reconhecido pela Corte Constitucional Alemã no
Julgamento da Lei do Censo de 1983'' tendo sido, entre nós, entronizado pela Emenda
Constitucional 115/2022.

Não custa lembrar também que no bojo da ADI 6387 o STF Já havia reconhecido
o acolhimento e a proteção a esse direito por parte da CF.

Apenas em arremate, deve-se lembrar que diante da natureza instrumental da
Autonomia do Executivo, tem-se que essa liberdade de atuação do Alcaíde não é um
valor soberano ou absoluto, porque tal prerrogativa é destinada a densificar,
concretizar e assim dar efetivo cumprimento as tarefas que lhe foram impostas pelo
Constituinte.

Gize-se, por último, que a divulgação dessas informações não cria despesa sem
previsão legal, seja porque o Executivo Já conta com Secretaria (ou Departamento)
próprio para prestar tais informações, ou porque a única conseqüência da aprovação
do projeto de lei aqui estudado será a necessidade de disponibilização de informações
(e documentos) Já constantes dos órgãos administrativos.

Além do mais, é de conhecimento público que o Executivo Já detém com
equipamentos para digitalização de documentos, não havendo no projeto de lei a
obrigação do Executivo adquirir ou criar nova estrutura administrativa para o
atingimento das finalidades previstas no projeto de lei agora avaliado.
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^ A história constitucional comparada do direito fundamental a proteção aos dados
pessoais consta da seguinte obra: MENDES, Laura Schertel. Privacidade, proteção de
dados e defesa do consumidor: Linhas gerais de um novo direito fundamental, p. 176.
São Paulo: Saraiva, 2014.



ânufra f/a Yr:>/fht<'fa r//„rt.ifíca f/c à/ãfí PAof/f
Rua Sao Paulo. 355 - Jd. René - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasao_roque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br

São Roque - A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

Portanto, diante das razões aqui reiteradas, aliado, opino contrariamente ao veto,
devendo o mesmo ser derrubado para que entre em vigor a lei proposta em face da
inexistência de qualquer inconstitucionalidade e ilegalidade.

Saliento que inexiste reserva de iniciativa n;i mataria apra.^^ntarin. jn que MÃO
há iniciativa reservada para cumprir o Princípio da Publicidade e os subprincípios do
Acesso a Informação e da Transparência, evidenciando-se assim que a minuta
apresentada (e aquilo que dela consta) não revela qualquer espaço de poder próprio
do Executivo que lhe outorgue a faculdade jurídica de deliberar sobre o melhor
momento para iniciar o debate legislativo, ^ ̂O

Remeto os autos a Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação e g i
para deliberação quanto a rejeição ou acatamento do veto aposto pelo digníssimo g-§
Prefeito Municipal, o que deve se fazer pelo quórum legal e regimentalmente previsto. q ®

çoS

É o que me parece ser, s.m.j. oi
UJ o

IgSão Roque, 28 de Junho de 2022.
cõ

Gabriel Nascimento Lins de Oliveira S ̂
Procurador Legislativo da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque ? |

Matrícula 392
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER CONTRÁRIO N° 137 - 30/06/2022

Veto NO 3/2022 ao Projeto de Lei No 76/2022-L, 24/06/2022, de autoria do
Poder Executivo.

Relator: Vereador Antonio José Alves Miranda.

O presente Projeto de Lei "Veto Total ao Projeto de Lei NQ
76/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade, oor parte do Poder Executivo

Municipal, do encaminhamento quinzena! de todos os dados relativos à

Covid-19 ao Poder Legislativo de São Rooue".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer CONTRÁRIO e,
posteriormente, foi encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei,
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame NÃO está em
condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta
Comissão analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio
Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Comissões, 1 de julho de 2022.

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA
RELATOR CPGR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e
Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.
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GUILHERME ARAÚJO NUNES
PRESIDENTE CPGR
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VICE-PRESIDENTE CPCJR
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Câmara Municipal de São Roque
Assinaturas Digitais

o documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de São Roque Para

verificar as assinaturas,

clique no link: https://saoroQue.siscam.com.br/documentos/autenticarPchavesKA9Y62234W8J24P9.

ou vá até o site httD5://saoroaue.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para
verificar se este documento é válido:

Código para verificação: KA9Y-6223-4W8J-24P9
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22® SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 18® LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER REALIZADA EM

04 DE JULHO DE 2022, ÀS 18H. o:
S
iO

à.

EDITAL N°43/2022-L t

:5b

I - Expediente (Art. 277 do R.i. - Expediente reduzido a 30 minutos): 3
1. Votação da Ata da 21^ Sessão Ordinária, de 27/06/2022; è
2. Votação da Ata da 20^ Sessão Extraordinária, de 27/06/2022;
3. Leitura da matéria do Expediente; e
4. Moção de Congratulações n° 239/2022.

o
g>

'•o
-«■o
o U

•c o

II- Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): _ ^
1. Vereador Newton Dias Bastos;
2. Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior; | H
3. Vereador Rafael Tanzi de Araújo;
4. Vereador Rogério Jean da Silva;
5. Vereador Thiago Vieira Nunes;
6. Vereador V/illiam da Silva Albuquerque;
7. Vereador Antonio José Alves Miranda; e

1 =
f 1
.ra^o

8. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso. | g.
<0 2
£ o

111 - Ordem do Dia: i 1
li
.gig
o"5

1. Primeira Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 59-E, de 31/05/2022, de
autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre as Diretrizes Crçamentàrias para o
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ano de 2023 e dá outras providências - LDC." e Emendas;
2. Única Discussão e votação nominal do Veto N° 03-E, de 24/06/2022, de autoria do |S

Poder Executivo, que "Veta totalmente o Autógrafo n.° 5490/2022 do Projeto de Lei 'S |
n.° 76'L - Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo Municipal,
do encaminhamento quinzena! de todos os dados relativos à Covid-19 ao Poder
Legislativo de São Roque.

3. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 60/2022-L, de 18/05/2022,
de autoria do Vereador William da Silva Albuquerque, que "Insere, no Calendário
Oficial de Eventos da Estância Turística de São Roque, o 'Festival do Torresmo'.";

4. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 64/2022-L, de 27/05/2022,
de autoria da Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso, que 'Vá a denominação de
'Sistema de Lazer Mário Egídio de Campos' ao próprio público localizado no Jardim
Marieta."; §

5. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 65/2022-L, de 27/05/2022, l
de autoria da Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso, que 'Vá a denominação de S
'Sistema de Lazer Jonas de Souza' ao próprio público localizado no Jardim |
Marieta.";

6. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 73/2022-E, de 31/05/2022,
de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre alterações na Lei Municipal 3.680,
de 12 de setembro de 2011.;"

7. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei 79/2022-L, de 07/06/2022,
de autoria do Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior, que "Dispõe sobre a
proibição de contratação de shows, eventos e atividades culturais externos ao
município que tenham custo superior ao investido em cultura, no âmbito da Estância

o

a.
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São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

Turística de São Roque, no mesmo exercício financeiro.
8. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° S2/2022-L, de 16/06/2022,

de autoria do Vereador Rafael Tanzi de Araújo, que "Dà denominação de Rua cc
Salvador Carvaihal Albarran a via localizada no Loteamento Jardim dos Alpes §
Foratini. c

9. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 83/2022-L, de 16/06/2022, |
de autoria do Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior, que "Dispõe sobre o ò
comércio de autotestes para detecção de contágio por coronavirus (covid-19) no S
município. 3

10. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 71/2022-E, de 17/06/2022, ^

V- Tribuna Livre (art. 290):

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque.1° de julho de 2022.

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO
Coordenador Legislativo

o o
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de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza a alienação de imóveis de propriedade
do município de São Roque que especifica e dà outras providências." e Emenda:

11. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 74/2022-E, de 24/06/2022,
de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a criação de cargos na Lei n" ^ J
2.208, de 01 de fevereiro de 1994, e dà outras providências. | S

12. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Decreto Legislativo n° 8/2022, < s
de 10/05/2022, de autoria do Vereador Alexandre Pierroni Dias, que "Dispõe sobre a
concessão de título de cidadão são-roquense ao Senhor Severino Tomaz de
Aquino.";

13. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Decreto Legislativo n° 12/2022, 11
de 24/06/2022, de autoria do Vereador Júlio Antonio Mariano, que "Dispõe sobre a s§
concessão do título de cidadão são-roquense ao Deputado Federal Carlos Alberto
Rolim Zarattini. e

14. Requerimentos n°s: 179 e 180/2022. f §
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IV- Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior): §,§
1. Vereador Clovis Antonio Ocuma;
2. Vereador Diego Gouveia da Costa; ^ 1
3. Vereador Guilherme Araújo Nunes; ;g-|
4. Vereador Israel Francisco de Oliveira; •© §

s w
§25. Vereador José Alexandre Pierroni Dias;

6. Vereador JuHo Antonio Mariano; e |
7. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda. | §

<9

JÚLIO ANTONIO MARIANO f
Presidente o
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Absoluta = 8 votos - Presidente vota em caso de empate)

Veto N° 3/2022 ao Projeto de Lei N° 76/2022, de 24/06/2022, Veto Total ao Projeto
de Lei N° 76/2022 que "Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo
Municipal, do encaminhamento quinzena! de todos os dados relativos á Covid-19 ao
Poder Legislativo de São Roque."
Autoria; Poder Executivo

Vereadores Votação

01 Antonio José Alves Miranda - "Toninho Barba" SIM

02 Cláudia Rita Duarte Pedroso SIM

03 Clóvis Antônio Ocuma - "Clóvis da Farmácia" NÃO

04 Diego Gouveia Costa NÃO

05 Guilherme Araújo Nunes SIM

06 Israel Francisco de Oliveira - "Toco" SIM

07 José Alexandre Pierroni Dias NÃO

08 Júlio Antonio Mariano (PRESIDENTE) -X-

09 Marcos Roberto Martins Arruda NÂO

10 Newton Dias Bastos - "Niltinho Bastos" NÃO

11 Paulo Noggerini Júnior - "Paulo Juventude" NÃO

12 Rafael Tanzi de Araújo SIM

13 Rogério Jean da Silva - "Cabo Jean" NÃO

14 Thiago Vieira Nunes SIM

15 William da Silva Albuquerque NÃO

Favoráveis 6

Contrários 8

22^ Sessão Ordinária - 04/07/2022
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ATOS OFICIAIS

D<e>ca> lagtUcM tr «SM.
D»11iMlulhode2022.
(PfOl*ta d« 0«ans n' 01«-L, O» SfltWSOZZ. MaulM^Se VvsadcrJuio Antsno Uanino-PS8!

OiipM ub» • ecnemtSo dt mau Hsmanagam t S«nrKra Ana Onana Murastg '&n ManUng'

O ftasiòanu da Ounin Mun>c«al da EitSnaa TurHsca da Slo Ro«i«.

f a«a aiear »>• a CSnara liha<i;lpia da EiSInáa TunaU da &te Raou dtoaSa a «u prw«j<BB a aaguna
Dacrala LagaiaM

M r Placa Kemanaaaffl i ScfWMaAH«Cm5T1NAWEiH6ERO 'C%SUE<N9SRG'. cvia «nctga «ra IWa
am Saaaâd Sdana Afuavi aoAmanarto da TundacSo da Odada, a «ar convocada palc Piaardanta tto Pedai
Ui^arro

M 2' Aa dwcaiai dccccianla* do (HMwla Oeaatg LoMlaava corrccSo por conta da dotat;S«s pt^aa do
atomonia vigania

M rSataOaPaisLasiOBavoamiaenivi^naoaUDaBuapueticacSe

Apravada na 23* SaccSs Crdnana da 11 da pda da 2022

JUUOAKTOMO MARUUra

Pta»di>Ua

Re^Birada a publeada na Saaacana Admmaave doaia
CÉnvra na lüa «ueracitada

LUCIAIO DO espírito EMTO
Cadcdanadov LaoataBvo

Daccato Laglolatlvo N* 4St-L

0o1idafulhod«2022.
(pTojalo da Oaaeto LepatoOrvo n* 015>L. da 30^36122022. do auteoado VarasdpThiaon Vidra Nunaa-Pli

DKdOa aabraaiuoaatii da libdodaC<dadSaSSo-RaoMnw aeSaVw Atirada dai Anpt Umnc

O Praooonia da CSmira Munícvat da EtiSnoa Turtabca da OSo Rddre,

Face Ubar qua a Cèrrura Uunopai da Eitdncxa TiaKSca de SSo Roque decreta e eu pornutgo c teguede
OaerelD Legdtabvo'

A/t 1' Fica concedde TlliAo da CJdadlc SSo rodjome ao Senhor ALFREDO DOSAMJOS MARTINS, cuta
orvaga wra leda em SecaSa Solana Aluava ac ArrrarMno da Fundacdc da Ciüada, a «ar ccnvacada peia
PrcMama da Resr LegalaCva

Are 2*M deapeai aaonente do peaenlo Decreta Ua^atm cortarão par anta da dotacdea prscciaa
ercarrenla Mgarrte

M 3' Eau Decreto Lepdatvo ancra am vigor na data da aa pi*d:a;So

Aprovada na 23* aasaSo CadnánA iM lt da>dbDdo 2022

JIAIO ANTOrPO UARIANO

PrcBdcn»

Rtipabaila a pcMcdda na SacretanaAdmnentva daMa
Cantara na das «uceaobasa

LUCIAMO DO ESPIRITO SANTO
Codrdenador Lagdiadvo

Daeretd LaglUadTo M* «<24.
Da II da (uãn de 2022.
iFrcjels de Decreto Leoaleovo n* oid.L da 3006121322. de autacia do VbraadcrJoMAlarme Piami» Dua
-RSDB)

DiapSe aobre a conceetSo dt MadaOnl do MMo 'Vaaco Bmoni' ae San>|V Fciaiciws Teodira Oirrera

O fteBdtnl» da CSnara Municqial da EMlncta Turíesode Sie Roque.

Faço eaCer cwa a CSncara MieVúpM da Eatlraia Tutiace oo SSo Room decraS a au promulgo o levante
I3acrala LageiaBvo

Art 1' fca cuxedda MadeOta do Mer1la'Vbico Barcra' ao Sanhcr FRANCISCO TEIXEIRAOLIVEIRA Cupt
irtega aart laca am SanSo SdeneAluava ao ArevtnJre da FuidaçSa da Cidade, a Mr morcaatia pato
PredideniB do Podar iPMitOvo

Ari 2* AadeapaaaadecerraniaadopinBntoDeeceOLavamie ccrrordo per coniu de deieçaae prapnai do
orqamarao vtganta

Art 3' Em Oacrato Logoracrvo arara emvigor nadesdieu euObsaeSo

Aprsv*dant7}*8eaaisOrdn«R%da 11 da fjns da 2022

Cánisra Mu/ilc/pnl da Estância Turisilea do
Sao Roqiia Varontíor Of. Júlio do Lucea"

6XTRATOOE CONTHATDN* 0)4/2022: fVoce«»n*Ofj ò« 0&0ar2022. CMra «a

Ti/riifisa dtf S&9 RcoA. C»te$»da ̂  Uâa, Oe^cts PrvtUiçAa d» do pciUru.
2* fictux per da. 07 por wrr.«r>«. tstíoi o» d«* do mH intíuBvp leritdco, oo CAmara

ds EsUrie» Turliecft da Sfto Rw. Aum«jr& 11107/2027. Vlv da CWaie 2ta.OOQ.OO<di-
itne% c ddzaaaanv miT fOK») irur*l 141*07/2022 ■ 13A7/2073, MadAdadt Prtgla Praaandat n*
06007?

eXTHATO OE DESTRATO DO COKTKATO H* 9í2/m3: PeoCAae n* 014. da CoRndmt C4-
rri»a da EatânciB d« &le Rm^j* CenvaPitfa 6H $arr<a» uda. CtffA Prwmçto da
««pv^ d» pvurta, 24 per da. 07 da per tamana. tadaa padM do frét. «^eh.flrva CarwdM rattdopoiv
d*nc3A da CArrara iitunjUpa/ da Eatlr«u Ttrittp» dv SAo RoQja,AcaiAOti^ 24^11/7022. Ú9 CORtfalo.
Rl iS OOO.CC iówino nl rwt^ N4d«r>eia 24/06/2023 a 23/07/2022; Medalidaòs Ema^wal • ango 24.
inoae /V, da Lft n* 8 â60/t11(02. OtaVaeo i3rD7/3Q2^ Ftfnda(Ti«nto Pv inwatw da Adrr»nançte, nc» tarmoa
tíP (nciM (I do artigo 70 da Lm n* 0 666/^3 • C/auaula Oòania do Contrato auprncilado

Ot^n^dvMwdAao».

Pro/ato d» La N' 7B/2022-L Oe 02/009022
AUTCK»AF0 K' 640«3O22. DE 20)0^2022

(Ot apton» dp Vereador Paulo Kpgéno Nogptm JOnor)

Odpda aeera a ottlgatuieüada. p«tt de Ped» EaecuOvo MÚnidpd, do «ncamnhamanto tfántttti da
leeet ea eedea rctaUvoa à Cev^td ae Pader UjpUatM da Slo Roqua

0 Pra^ta ipiwrtjcQd da Eatlraa 7i^hoc« de SA» R04j«,

Paço aaberque iCAmara Uumpai da Efolrca Tumecade Slo Roque deçreta • eu promiaoo a aagunte La:

M 1* O Poder Earecufive Uw^opM devtra meeetfiiw, quin/ona/mente, 4 Clmira Munopal da EaUnda
Tunaica de Slo Roque «dp* de documernos de tod» a» intormaçOes «obre a Cevtd-10. a^upades t argvd-
:édí» em plnniLha, em eapasa/ contenda
1 - e lairnara de caio* novoa eenfirmadoana inri/c/pio:

i( - o numero de novo» ob^ por u nckrrcv.
ra *0 rcumero U4al de vaemodoa. aa acsM^e (erma

ai totd ot vacsnado» ccm ■ (vtmeeB dote a Qjareo wwepreftenta do iotM da pepUeçAp «eg/vA para
receber a 'írvnzaçla.
PI total de veonadM <bm a aegv>da doe* e goanso Aao rvprwerea da tceal dap<c^iaçio «legível pan
recabf a mundaçAo;
ci iotíi de vacanedot eom a UmMre aea# » quanto i«aa repreaenta do toO/ da populeçdo e/eg/vel para
/aceber a imjntsaçlo;
d) total de voemedoae

leceber a irrunuaçAo.

IV - o nun^o totsJ de c»Mt corrfkmadoa oa ceccija de maiicIfiD, tepeg^dedw oe tegiAde (arma
«t tyddi epdi^aKríi*da«4asdç4e6ertefTWiidee
d) totsl oe alunoa «cntairrnades.

Cl istal de ContamneOM em cada e«coU

V - D nianero total de doeta de vaana em aitooie.

Vt- o número deioain reott^adoa no rrwdpio.

V11 - Q numero lo^l de tealea repidoa «m easoQue.

^11 - «a oçdee Feduadas para confer a dfttarrmaçAo Oo vlrua ú popmaçfo,
nr - oe vilorcc gaetoe cem o en^tnlemento da Cov*d-19. OemonaOadot diKhedemerte e apleaçAp da àt-
nncro fiJStico.

Y* entre «vtrce eedoe d^e ee ̂ aiemnacaaaane^

Parágrafo únec A p«tr da daU da «^géoaa daiiB U«f. ndepandente da 91004^ iegif«ww4D CW OiAa dP^
feiiacAe aepceAoa do lege/Avo o Podo Euom tam o dever de «reeart# «e Pader U^aWve m
inYvmaqOee e dados a que te tefere oa e>eitce do artga 1* deett La, por m«iO de protocole n# SaavtariaAd*

rmeoaCrra de Câmara, ete ode iqunseteaeW^tnnu) de cedemlc.»uMequente ao mH de rtferlncla,
prorregado fisree prdrime dia ütl. rvocaae do Anil de «emana oufaneilo,
A/t ?Aa despesas decorrentes com a eiecuplo desii Id oorrnrâo por eorrts de dc<a;ii»e erçamentárita pt^
pruA. «uplenAntedasse necaetirto
An 7* Etta Lei enee «mvipw na datada sua p(A;O:aí0o

> a 9mtM dst e a;amo wse representa do loup oa pepui*^ alegai pare

a*tíLlO AMrOflO UARtAAO
PrfAdante

Puòbeeda aos 7 os juiM da 3022 n« Scoeana Adrmecvebva da CâmaraMuricpof da Estância Turfcbca d»
SAo Roque

Projete de L« aprovado na 20* S«aaâ« Orilnéne, ranàteea em 20 dtjunno de 2027

Valo rtjMado na 22* Saeeào Ordnâria de 4 defJfto da 2022

Pertme» «apedWaa:

Portaila K* BO- Designa «ubea/uio da Gererite dt Resmoa Humanoe, Nicola Haioa Feâaino Pare ire

Poftaiti N* 81* Conceda fbnaa a wvidcre Scedet JanAna Se/toea N^nmda, A»tees«t de Ccmeedei, fete-
lorda saptriada aqjrfiiOvo 2021/2022 ■ p«tf da 20079022

Portada N* tí-Ab/aCréaieAdiaediaf Si«irvneniarnel>çamflmp\4Q«n(adaC*nar«UMipildaEstiDcle
Turinca da S4o Roam no v«« da RS ti O 000 00 (Cento e doe mireM)

Rcglitmcta « RuHcwtt n< Saaatoi*Acbnnütraftvi a«U
CSrnart n« OM (utinaCMta

tOCIANO DO eSFlRlTO SWTO
CcenMnbãcr LbgMIrra

DccicCb LcgIMOve N* 4S34.
Dl II dctumo M 2022.
iFVbi*» <]« DroUS Letraanra n* 017-L ilc SaWZDTZ, d» aciona da VaraaOcc Anlerla Jn« Alva* Unoat
-PODEMOS)

OivSa tottc a i-iifc aiS- * Uadalha do WtnB 'Bwto ee Péiewtga" as Secíia' Onq l>tang«i

O Prmoantc oa Cinura Uunapa sa Euinaa TurIMB « SSc Roqua.

Fa;o aaBtr oca a CSmira MunCipa da EtlRtoa Turloea Ca SSe Roqua ÍKratB < tu piomilge a segum
[3«c»u Laoitaovi

Ait 1'Ficaconca4a9M»dilhadsMSfltD'9aéotMPúasr«nga' aaSanhw OINO PIZZINDRIUJ. cujaaniaga
MT* lata «m "iiiiHi Ssiena AUawa aa AnvarMRO da FundacSo da Cidade, a lerCbmrcicada pen Prmainia
dS Pedir LapiMPra

An rM dtaoaiacdKsTinlB da qiaiafila Oacrau LaDManre ccnacSe iier ccnla da d«<a«Sn monm da
orçamanca ugtt.ia

Art 3* £«U Oacruo Leg«al«e anua am dpx na daia da «ua jxaucatSo

Aparada na 23* SauSo Onbiana, dl 11 de juino da 2DZ2.

JLUO AN70W0 UARtANO

PiavdiMa

Ri^tsaaa a pubacaaa naSacrtianaAdmnerMva ama
Cintara na data ojeracuada

REPUBUCAÇAO DE aviso DE LICRAÇAO
PROCESSO UCITATÚRIO R* 0312022
F.rcanbB-M aberta na CSmaia Munasoi dl EUSnoa Turltbea dl SSs Roqut a UdlMd n* modasdada PRE-
lUO PRESENCIAL II* VÍ022. da Mo UB17 ̂iqe pe> La», manda a A«ei^Sa di E«i««ii(niM cM InkK-
matca So^.ares e cerccnailw di letiraJbia a «aram entregue» ea CSmva Uurvepa de 6S0 RdtlJa.
:?.-i ne Rua SSe Piaila n* 333.3adm.RaiS, SSa Rooce - SP AabMea doa mvelcbea dan«e<é na da
rT.13N:i322. 4« es oon

o Edia da REPUeuCAÇAo DO PRECAo PRE^NCWL N* «12022. im filoea Ml. eun « dhpOKSa
do» eitaaiiadas. na endircqa liiirervca wwvrcemaBaaiaguf ip gmbr (bar«(iari*iea I hutiqSo I adtif I
donnloadi)
MminiaimatdnpeilaSgaerabtiileipaMWelaRM (OI1}«7S«-e«4« a [311] e«3dl-2t3S0
SSa Reqtie, 12 de lulba de 202Z

REPvaUCAÇAO OE AVISO DE UCHAÇAO
PREOAO PRESENCIAL N* 7)»22
PROCESSO UOTATDRIO N* 1112022

Enqsmfa-aeabBitanaCAfnaraUurKipal da EoJncla TiaWea de Sto Rksm •
liala(ia no rnsdUidado PREOLO PRESENCIALN* 7/2022,00bpo Mamr Prego Par Late. wundaaAqinMgtd
Poceiida do aUneroiAliminUcioi

A abeiEre doa emelooai diraaa nada 2B/0T/2022. Al DS.OCh
O Edtd da REPLIGLICAÇAO CO PRECO PISSENCIAL IP 7/2022 emectva
teer. eiiara 1 ataamgáa da« edareaaadea. na mdaraga ereaCnieo. wvnvcvrmMaraaiaRrgOTbr imoRa-
rtiua 1 >ictf»;«o; adul 1 dowrtiaaai.
Ma» mtiinnaçbei padeiAa lar soldai EMiai lekdene» lOlI) «7S«4««« »(911/
09S11-S3S2

SAo Roque, 1« de|ur/iQ de 2022.

EXTRATO OE CONTRATO II* 01412922: Procataa n* 013. de (BII33/2922 Cenanna Câmn Mintapal da
EUNvoe Tuislcadi SAo Rsque. Ceneaad» OH SaivigcB Udi: OBleti Pinagte dt lanngca de panatl»,
2« lava» per dia 07 dea por lemara todat oídai demèi. mauAlvi lenaasa nai Oapandénea» da Cimar»
Uduscai de EstAnoa Tu/iibca de SAa Reqce, Ataruiura 11137/2022". War de ConValo RS 219.000,130(di'
eentas 1 degeiwi nd leai) vara Mgínda 14/07/207? a 13/07/2023. Mcdairdode. Pregie Priaanoal n*
W2922

LUCtANO 00 ESPÍRITO SANTO

Ceaidinader Laoatstnp EdgAe izca/vaiar RJ RS2eTM

m iitnuilJiicciiniHiiiiithL'chi>iik.L-riiti'jLninliiiL'.i'niti.lir jLMiilino.cdin.lir


